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EMENTA: PROJETO DE LEI Nº 52/2021 QUE “CRIA O SELO DE RESPONSABILIDADE
SOCIAL ‘PARCEIROS DAS MULHERES’, CERTIFICANDO EMPRESAS QUE PRIORIZAM
A CONTRATAÇÃO DE MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.”

 

 

 

                   Trata-se de Projeto de Lei encaminhado à Secretaria da Câmara Municipal, cuja
autoria é do Nobre Vereador desta Casa, Exmo. Sr. Romenique Borges Simões, a
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Proposição tem por finalidade passar a consideração desta casa legislativa proposta que,
“Cria o Selo de Responsabilidade Social ‘Parceiros das Mulheres’, Certificando Empresas
que Priorizam a Contratação de Mulheres Vítimas de Violência Doméstica.”

 

           Pretende o autor do Projeto, criar o Selo de Responsabilidade Social ‘Parceiros das
Mulheres’, certificando empresas que priorizam a contratação de mulheres vítimas de
violência doméstica, para tanto o nobre Vereador, Exmo. Sr. Romenique Borges Simões
justifica o Projeto de Lei por meio de sua mensagem, conforme segue:

 

            “O presente projeto tem por objetivo instituir, no âmbito do município de
Fundão, o selo de responsabilidade social, promovendo a inserção de mulheres
vítimas de violência doméstica no mercado de trabalho municipal.

 

           A responsabilidade social é quando empresas, de forma voluntária, adotam
posturas, comportamentos e ações que promovam o bem-estar dos seus públicos
interno e externo.

 

           Desde que foi promulgada, a Lei Maria da Penha obteve resultados positivos
em seu âmbito de ação, incentivando as vítimas a denunciarem casos de agressões.
Só entre 2006, ano em que a lei foi aprovada, e 2013, houve aumento de 600% nas
denúncias de abuso doméstico.

 

           Conforme os dados do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos
Humanos, no mês de março de 2020, quando teve o início da quarentena ocasionada
pela pandemia do Covid-19, as denúncias de violência contra a mulher recebidas pelo
canal 180 cresceu quase 40% em relação ao mesmo mês de 2019.

 

           As vítimas de violência doméstica enfrentam as dificuldades desde a denunciar
o agressor, como também, sair do ambiente onde se encontra o agressor, sendo
muitas vezes por serem dependentes economicamente.

 

            A criação de uma saída destinada a essas mulheres vítimas de violência
doméstica que são financeiramente dependentes do agressor lhes daria segurança
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para quebrar esse ciclo. Ciclo este que, na maioria das vezes, inclui também filhos
menores de 18 anos e igualmente dependentes.

 

            O Selo de Responsabilidade Social denominado “Parceiros das Mulheres” será
concedido a entidades sociais, empresas, entidades governamentais e outras
instituições que atuarem em parceria com o município, no desenvolvimento de ações
que envolvam a formação, qualificação, preparação e inserção de mulheres vítimas de
violência doméstica no mercado de trabalho.

 

           É com grande expectativa que submeto a matéria à apreciação dos nobres
pares, certo do apoio de todos..”

 

                      Conforme disciplinado no Título VI, que trata Das Proposições, Capítulo I, das
Disposições Gerais, disposto nos incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X , XI, XII,XIII, XIV e
XV, do Regimento Interno desta Casa, temos que:

 

 

 

Art. 130 As proposições poderão consistir em:

 

I - veto;

II - proposta de emenda a Lei Orgânica;

III - projeto de lei complementar;

IV - projeto de lei;

V - projeto de decreto legislativo;

VI - projeto de resolução;

VII - requerimento;

VIII - indicação;
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IX - moção;

X - representação;

XI - substitutivos;

XII - recurso.

XII - emenda;

XIII - subemenda;

XIV - parecer;

XV - recurso.

 

(destaque meu)

 

 

                              Para melhor entendimento passamos a transcrição do Título VI, que trata
Das Proposições, Capítulo I, das Disposições Gerais, disposto nos incisos I, II, III, IV, V, VI,
VII, VIII, IX, X e Parágrafo único do Art. 132 do Regimento Interno desta Casa, onde temos
que:

 

Art. 132 A Mesa deixará de aceitar qualquer proposição:

 

I - que versar sobre assunto alheio à competência da Câmara;

II - que delegue a outro poder atribuições privativas do legislativo;

III - que, aludindo a lei, decreto, regulamento ou qualquer outro dispositivo legal, não se faça
acompanhar de sua transcrição, ou seja, redigida de modo que não se saiba, à simples
leitura, qual a providência objetivada;

IV - que, fazendo menção a cláusula de contratos, concessões, documentos públicos ou
escrituras, não tenham sido juntados ou transcritos;
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V - que, apresentada por qualquer Vereador, verse sobre assunto de competência privativa
do Prefeito;

VI - quando redigidas de modo que não se saiba à simples leitura qual a providência
objetivada;

VII - que seja anti-regimental;

VIII - que tenha sido rejeitada e novamente apresentada, exceto nos casos previstos no art.
215;

IX – que contenham expressões ofensivas;

X – manifestamente inconstitucionais;

XI – que, em se tratando de substitutivo, emenda ou subemenda não guardem direta relação
com a proposição.

Parágrafo Único. Se o autor ou autores da proposição dada como inconstitucional, anti-
regimental ou alheia à competência da Câmara Municipal não se conformarem com a
decisão, poderão requerer ao Presidente, audiência da Comissão de Justiça e Redação que,
emitirá parecer, que será incluído na Ordem do Dia e apreciado pelo Plenário.

(destaque meu)

 

 

                    Tal assunto, na sua competência é autorizado pelo Regimento Interno desta
Colenda Casa de Lei em seu Art. 130, não vislumbramos qualquer afronta ao art. 132 no
Projeto de Lei sob análise, conforme acima demonstrado e pela Lei Orgânica do Município,
que trata da competência do Prefeito, correta, portanto, legal.

 

                          Logo, opinamos pela Admissão pela Mesa Diretora, do Projeto de Lei nº
052/2021 que “Cria o Selo de Responsabilidade Social ‘Parceiros das Mulheres’,
Certificando Empresas que Priorizam a Contratação de Mulheres Vítimas de Violência
Doméstica”, recomendando que o mesmo seja analisado pelas competentes comissões:
Comissão Permanente de Justiça e Redação e Comissão de Educação, Saúde e
Assistência, para que assim emitam o respectivo parecer para, posteriormente, seguir sua
tramitação normal nesta Casa de Lei.

 

 
Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de 

Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. O documento pode ser acessado no endereço eletrônico 
autenticidade sob o identificador 3100390032003700360039003A005400



 
 
 
 
 
 

Valdirene Ornela da Silva Barros 
Procurador Legislativo 

 

                        É o parecer.

 

 

Palácio Legislativo Luiz Henrique Broseghini,

 

 

Fundão-ES,  13 de agosto de 2021.

 

 

 

 Valdirene Ornela da Silva Barros

      Procuradora Legislativa

Próxima Fase: Incluir Proposição no Expediente
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